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			APRESENTAÇÃO


			O trabalho é uma intervenção dos seres humanos no ambiente e existe desde que esses passaram a produzir, metabolizando suas condições de existência. Esse argumento já contém implícita a explicação do que é o ser humano: é o seu trabalho, uma vez que, pelo trabalho, de modo intencional e objetivado, produz condições para sua vida e, ao mesmo tempo, se autoproduz, elaborando sua historicidade e sociabilizando-se. Como essa intervenção no ambiente não é natural, pois se aprende a trabalhar, é possível também compreender-se que há uma relação intrínseca entre educação e trabalho, constituidora do ser humano que, ao trabalhar, produz-se humano e, em contínuo, educa-se. São essas as dimensões ontológicas e históricas da relação trabalho e educação.


			Os sujeitos, então, se autoproduzem, em decorrência do trabalho, reconhecendo-se humanos, produzindo historicidade. Nesse processo, demasiadamente social, a educação está em consonância com o social, tanto o reproduzindo, quanto se apresentando crítica e subsidiando a resistência. Especialmente no momento histórico atual, a educação pode ser um espaço e um tempo de resistência. Entretanto, por não ser pauta primordial de investimentos de toda ordem, parece subsumir-se aos movimentos políticos cotidianos.


			Nesse sentido, com o intuito de pôr em relevo a relação entre educação e trabalho como subsídio para discutir-se a educação, a escola, o momento político atual, reuniu-se neste compêndio textos de diversos autores que se dedicam a esse tema. Provenientes das diversas regiões brasileiras e do México, os autores, como se abordará a seguir, têm em comum analisar a educação, o social, os seres humanos a partir da relação educação e trabalho.


			O livro que ora se apresenta encontra-se dividido em partes, como forma de abordar a temática “Educação e Trabalho em tempos de intervenção reguladora do Capital”, em duas distintas dimensões: a Parte I, “Educação e Trabalho no Brasil e no Mundo” e a Parte II, “Classes, Capitalismo e Educação no Brasil”.


			A Parte I, “Educação e Trabalho no Brasil e no Mundo”, enseja um conjunto de cinco textos que analisam as categorias trabalho e educação a partir do olhar das diferentes estruturas em que ocorrem e das suas relações para a formação humana. Nesse sentido, é composta por textos que consideram a precarização do trabalho dos professores da Educação Básica e da Educação Profissional no Brasil, desde a perspectiva da sua formação ao seu vínculo empregatício, a formação sindical de trabalhadores na Espanha e no Brasil, a relação entre a formação e as exigências de ingresso no mercado de trabalho de estudantes egressos das Instituições de Ensino Superior do México e, como um amálgama, se encerra com um texto que busca delinear relações entre educação, qualificação profissional e reprodução social, a partir de uma abordagem ontológica.


			A Parte II, “Classes, Capitalismo e Educação no Brasil”, aglutina uma coleção de outros cinco textos que, tendo o Estado como pano de fundo, busca analisar as relações desse Estado no mundo capitalista, a partir da discussão sobre o lugar da educação no capitalismo de hoje, quando tudo se transforma em mercadoria. Também analisa a relação entre Estado e classes sociais, a divisão do trabalho na organização da escola no Brasil e, no capitalismo de hoje, as relações entre educação e trabalho.


			Nesta apresentação, consideramos importante comentar, de per si, cada um dos textos inseridos nesta coletânea. Assim, como primeiro capítulo, no início da primeira parte, temos um texto, cuja autoria é de Fernando Wolff Mendonça e Adriana Fátima Franco, ambos professores da Universidade Estadual de Maringá/Paraná. Nele, os autores analisam as políticas de formação do professor da educação básica desde os anos 1990 e traçam um importante debate sobre o esvaziamento da formação do professor de conhecimentos científicos, que possibilitem a formação do seu pensamento teórico, “função psíquica necessária para que possa, em seu trabalho, atuar como mediador de conhecimento historicamente sistematizado, oportunizando a este o desenvolvimento omnilateral” (p. 12 do livro). Aponta que a precarização do trabalho do professor se dá por esvaziamento do conteúdo, sobrecarga de trabalho e responsabilização pelos resultados.


			Também preocupadas com a precarização do trabalho dos professores; desta feita, dos professores que trabalham nos cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, as professoras Liliana Soares Ferreira (Universidade Federal de Santa Maria), Célia Tanajura Machado (Universidade do Estado da Bahia) e Letícia Ramalho Brittes (Instituto Federal Farroupilha) e a mestranda Luiza da Silva Braido, por meio da análise de microdados do Censo Escolar da Educação Básica, analisam, no segundo capítulo, as relações entre a precarização do trabalho dos professores da Rede Pública de Educação Profissional, as diferentes formas de vínculos de trabalho desses professores à carreira docente, com exceção do concurso público, e os efeitos dessa precarização no trabalho pedagógico do professor dessa modalidade de ensino.


			No terceiro capítulo, o professor Paulo Sergio Tumolo, da Universidade Federal de Santa Catarina, analisa a política de formação sindical das Comisiones Obreras (CCOO) da Espanha ao longo de sua história, estabelece uma relação com a trajetória política dessa confederação sindical e apresenta elementos comparativos com a política nacional de formação sindical da Central Única dos Trabalhadores (CUT) do Brasil.


			No quarto capítulo, ainda desta primeira parte, Jaime Moreles Vázquez, professor da Universidade de Colima/México, discute o desafio da empregabilidade para a formação universitária, que tem sido requerida como meta da Universidade, em documentos normativos, projetos e programas de políticas de acreditação do Ensino Superior no México.


			O último capítulo desta primeira parte, o quinto capítulo do livro, escrito pelo professor Jorge Luis Cammarano González, problematiza as relações entre educação, qualificação profissional e reprodução social, indagando se tais relações podem ser delineadas por uma abordagem ontológica. Para nos guiar na compreensão da sua temática, indica um possível itinerário que prioriza as mediações entre a qualificação profissional como construção e relações sociais e a reprodução como categoria predominante (e fundante) da dimensão ontológica do ser social.


			O sexto capítulo inicia a segunda parte do livro. Nele, a professora Vera Maria Vidal Peroni, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, apresenta um estudo sobre as mudanças ocorridas no capitalismo no período atual e as implicações para as redefinições no papel do Estado, em especial para as políticas educacionais. Para tanto aborda, principalmente, a relação entre o público e o privado e a lógica de mercado como parâmetro de qualidade do público e as consequências para a democracia.


			O sétimo capítulo, escrito pelo professor Marcos Vinícius Pansardi, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPR), se propõe a compreender o surgimento de uma nova ordem mundial transnacionalizada (ou globalizada), a partir da análise das transformações do Estado e das classes sociais, considerados como categorias fundamentais para se pensar o surgimento de um pensamento único educacional.


			No capítulo oitavo, Sandra Luciana Dalmagro, Luciana Pedrosa Marcassa, Soraya Franzoni Conde, Adriana D’Agostini e Célia Regina Vendramini, professoras da Universidade Federal de Santa Catarina, apresentam uma série de reflexões que pretendem compreender as manifestações atuais da mercadoria educação no Brasil, apontando permanências e mudanças que ocorrem na escola, em especial quanto à sua finalidade educativa e o impacto dessa educação escolar sobre a perspectiva de futuro de jovens estudantes da classe trabalhadora.


			O capítulo nono, escrito pela professora Sueli Menezes Pereira, da Universidade Federal de Santa Maria trata do papel dos especialistas técnicos em educação face ao processo de democratização da gestão escolar e busca compreender as contradições das políticas educacionais em suas propostas legais. Analisando a organização do trabalho na escola, busca evidenciar as orientações do capital para as práticas de gestão escolar, no período abrangido de 1964 aos dias atuais.


			Encerrando esta coletânea, no décimo e último capítulo deste livro, o professor Lindomar Wessler Boneti, da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, analisa o papel de novos processos sociais, desencadeados no movimento das grandes transformações nas relações econômicas do capitalismo de hoje, especialmente em relação ao trabalho, e as repercussões de tais processos sobre a educação.


			Assim, imbricados, esses textos compõem o livro que ora apresentamos e que desejamos seja estímulo para manter aceso o debate sobre educação, sobre o social e sobre os seres humanos com base na relação educação e trabalho.


			As organizadoras


		


	

		

			PREFÁCIO


			Este livro é uma obra coletiva de iniciativa do Kairós ‒ Grupo de Pesquisas e Estudos sobre Trabalho, Educação e Políticas Públicas da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) que, liderado pela professora Liliana Soares Ferreira, se constitui como um Grupo de Trabalho (GT) vinculado ao HISTEDBR Nacional (Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”), com sede na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) no estado de São Paulo. Como tal, o Grupo Kairós vem se caracterizando por estudos e pesquisas sobre a relação trabalho e educação envolvendo questões relativas à formação dos trabalhadores bem como às condições em que se dá o processo de trabalho sob a determinação capitalista, com foco, também, no trabalho pedagógico, formação e exercício profissional dos professores e organização do trabalho nas escolas.


			Tendo comemorado, em 2018, dez anos de profícua produção acadêmica, o Grupo Kairós lança, agora, esta publicação de grande envergadura, contando com a participação de 18 pesquisadores, entre membros do grupo vinculados à Universidade Federal de Santa Maria e convidados de outras instituições nacionais, além da colaboração internacional do professor Jaime Moreles Vázquez, da Universidade de Colima, no México.


			Considerando em seu conjunto os diversificados estudos contidos neste livro, entendo que, sobre a base do processo em curso da globalização do capitalismo que tende a consumar sua disposição original de converter tudo em mercadoria, são analisadas a formação profissional, sindical e docente realizadas sob o signo da precarização geral da força de trabalho. Nesse quadro destaco a precarização da formação de professores e do próprio trabalho pedagógico como duas faces da mesma moeda. Com efeito, a formação dos professores e as condições de exercício da atividade docente se encontram, de fato, articuladas e se relacionam na forma de ação recíproca. Assim, é uma evidência lógica que o trabalho docente é condicionado pela formação, sendo consensual o enunciado de que uma boa formação se constitui em premissa necessária para o desenvolvimento de um trabalho docente qualitativamente satisfatório. Inversamente, é também consensual que uma formação precária tende a repercutir negativamente na qualidade do trabalho docente. Contudo, embora esse aspecto não seja muito enfatizado, constitui também uma evidência lógica que as condições de exercício do magistério reciprocamente determinam a qualidade da formação docente. E isso ocorre de várias maneiras, entre as quais destaco:


			

					A formação dos professores se dá, também, como um trabalho docente por parte dos formadores. Portanto, se as políticas educativas, como regra geral, não priorizam o provimento de condições adequadas para a realização do trabalho docente, também os cursos de formação dos professores se desenvolverão em condições insatisfatórias, o que resultará numa formação igualmente insatisfatória.



					As condições de trabalho docente nas escolas a que se destinam os professores em formação também influenciam a própria formação na medida em que o processo formativo implica o aspecto prático que tem como referência a rede escolar onde os estágios devem ser realizados. Ora, se o funcionamento das escolas é precário, os estágios também serão precários e, no limite, podem até mesmo ser inviabilizados ou reduzidos a procedimentos meramente formais.



					Finalmente – e este talvez seja o aspecto mais importante –, as condições de trabalho docente têm um impacto decisivo na formação, uma vez que elas se ligam diretamente ao valor social da profissão. Assim sendo, se as condições de trabalho são precárias, isto é, se o ensino se realiza em situação difícil e com remuneração pouco compensadora, os jovens não terão estímulo para investir tempo e recursos numa formação mais exigente e de longa duração. Em consequência, os cursos de formação de professores terão de trabalhar com alunos desestimulados e pouco empenhados, o que se refletirá negativamente em seu desempenho.



			


			Em suma, a tendência irreversível do Capital de converter tudo em mercadoria foi prevista, já em 1848, no Manifesto do Partido Comunista, ao afirmar que a burguesia “afogou os fervores sagrados do êxtase religioso [...] nas águas geladas do cálculo egoísta” e “fez da dignidade pessoal um simples valor de troca” (MARX; ENGELS, 1968, p. 25); e foi sistematizada n’O Capital, que se abre com a consideração de que “a riqueza das sociedades onde rege a produção capitalista configura-se em ‘imensa acumulação de mercadorias’, e a mercadoria, isoladamente considerada, é a forma elementar dessa riqueza” (MARX, 1968, p. 41). Mas se trata de um processo contraditório. Por isso, no final do primeiro volume d’O Capital, Marx afirma que com o capitalismo são destruídas todas as formas antigas e transitórias substituindo-as pelo “domínio direto e franco do capital. Com isso, generaliza também a luta direta contra esse domínio” (Idem, p. 575). Favorecendo as condições materiais do processo de produção, “aguça as contradições e os antagonismos da forma capitalista de produção amadurecendo, ao mesmo tempo, os elementos formadores de uma sociedade nova” (Idem, p. 575). Portanto, se nessa fase de crise estrutural do capitalismo, a pressão para transformar a educação em mercadoria assume formas agudas, também a resistência a essa pressão deve ser fortalecida, pois, ainda citando Marx, “o desenvolvimento das contradições de uma forma histórica de produção é o único caminho de sua dissolução e do estabelecimento de uma nova forma” (idem, p. 559).


			Podemos, pois, concluir, como mostra este livro, que, nas condições atuais do capitalismo, a afirmação “educação não é mercadoria” é um equívoco gnosiológico, isto é, objetivamente, sob o capitalismo, a educação é, de fato, tratada como mercadoria. No entanto, contraditoriamente, no processo de luta e de resistência contra o capitalismo, o mesmo enunciado “educação não é mercadoria” resulta um acerto ideológico, pois afirma que a educação não pode e não deve ser tratada como mercadoria, o que impõe a exigência da “dissolução do capitalismo e do estabelecimento de uma nova forma” representada pelo socialismo como etapa de transição ao comunismo.


			Este livro, pelos esclarecimentos que traz sobre a precarização da força de trabalho e da formação para o trabalho e, por consequência, da formação dos professores e do exercício do trabalho docente, se constitui numa forma de resistência e de fortalecimento da luta da classe trabalhadora contra o capital. Recomendo, pois, vivamente sua leitura a todos os estudantes e professores, indistintamente, e a todos quantos se identificam com a luta pela transformação radical da sociedade atual.


			São Paulo, 30 de março de 2019


			Dermeval Saviani
Professor emérito da UNICAMP; 
Pesquisador emérito do CNPq;
Coordenador Geral do HISTEDBR
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			CAPÍTULO I


			A PRECARIZAÇÃO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA E CONSTITUIÇÃO DO PSIQUISMO: UMA ANÁLISE À LUZ DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL


			FERNANDO WOLFF MENDONÇA


			ADRIANA DE FÁTIMA FRANCO


			INTRODUÇÃO


			Neste capítulo, analisamos historicamente as políticas de formação do professor da educação básica, a partir da década de 1990, e as possibilidades por elas engendradas para o desenvolvimento do pensamento conceitual. O texto nasce da reflexão sobre a constituição do professor enquanto sujeito histórico que vem sendo expropriado de uma formação sólida, pautada em conhecimentos científicos que possibilitem pensar a realidade para além das aparências e planejar a atividade docente. Consideramos necessário refletir os modos pelos quais está sendo formado o pensamento teórico do docente, função psíquica necessária para que possa, em seu trabalho, atuar como mediador de conhecimento historicamente sistematizado, oportunizando a este o desenvolvimento omnilateral.


			Os pressupostos trazidos pela Teoria Histórico-Cultural (VIGOTSKI 1988; LEONTIEV,1978; DAVIDOV, 1988), fundamentados no materialismo histórico- dialético, apontam o trabalho enquanto fundante das características tipicamente humanas. Em outras palavras, por meio do trabalho, ao transformar a natureza, o homem transforma a si mesmo, gerando novas necessidades. Nessa compreensão, Vigotski (1997) afirmou que o trabalho marcou definitivamente a transição da história natural dos animais à história social dos homens. Reconhecer a centralidade do trabalho na formação humana implica reconhecer as bases materiais da construção do psiquismo e tomá-lo enquanto reflexo subjetivo da realidade objetiva. É na atividade humana que a vida se constitui. Pensando a dialética do singular particular universal, apontamos que a apropriação do conhecimento pelo professor (singular), produzida pelo gênero humano (universal), só é possível por meio das mediações sociais; em nosso caso, a sociedade capitalista (particular). Esses fundamentos nos levam a compreender o mundo, pensar e conceituar as ações e vivências considerando as múltiplas determinações presentes na constituição do humano singular. Ainda é necessária reflexão acerca dos modos de produção do trabalho na sociedade de classe. Assim, devemos pensar as condições objetivo-subjetivas para a formação do professor da educação básica.


			A PRECARIZAÇÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE: UM PROJETO DE LONGA DATA


			No momento atual, estamos frente a mais um avanço do sistema produtivo capitalista na formação docente, e mais uma vez busca-se fragilizar essa formação, reduzindo os conhecimentos trabalhados na escola. As reformas do ensino médio e a base nacional curricular comum evidenciam um caminho de precarização e fragilização ainda mais agudo, comprometendo de maneira mais acentuada a educação das gerações futuras.


			Segundo Tavares (2011), a precarização e a mercantilização da educação não deveriam causar espanto em se tratando de estado burguês, uma vez que na sociedade mercantil tudo se transforma em mercadoria. Na década de 1990, Kuenzer já alertava para as precárias condições sociais e econômicas decorrentes do modelo de gestão pública que se impunha à cultura e à educação:


			As pesquisas e experiências do Núcleo de Estudos sobre Reestruturação Produtiva e Educação (NERE), da UFPR, vêm reforçando estudos que já têm mostrado que a precarização econômica, ao inviabilizar experiências socioculturais variadas e significativas, conduz a uma precarização cultural que se expressa nas dificuldades de linguagem, de raciocínio lógico-matemático e de relação com o conhecimento formalizado, que dificilmente a escola consegue suprir (KUENZER, 1999, 173).


			Sguissardi (2015) tece um panorama relativo à mundialização do capital e aponta que com o desmonte do Estado de bem-estar social, este recupera, sob bases ainda mais agressivas, a visão liberal reeditada como neoliberalismo, propondo “ajustes” iniciados na Europa, EUA, Japão. Essa se espraia para a América Latina, em meados da década de 1970, e chega ao Brasil, em 1980 e início dos anos 1990, época do Consenso de Washington (1989).


			Nesse período, a sociedade capitalista, em nível internacional, passava por necessidades de mudança para garantir o panorama econômico. Os países em desenvolvimento eram o alvo para contornar o problema de custo da produção nos países desenvolvidos. Organizavam-se fóruns de discussão referentes aos rumos da América Latina, e a busca por um estado minimamente regulador se fazia presente. Esse foi o teor do fórum realizado em Washington, em novembro de 1989, conhecido pelo Consenso de Washington (1989). Saviani lembra as questões trazidas por Fiori (1998, p. 116) que as determinações desse novo Estado eram orientadas “ao equilíbrio fiscal, desregulamentação de mercados, abertura das economias nacionais e as privatizações de serviços públicos; no campo político, as críticas às democracias de massas”. Essa mudança no perfil do papel do Estado vem confrontar diretamente as políticas pedagógicas que se difundiam no Brasil. A esse respeito, Kuenzer advertia que:


			A partir da concepção adotada pelo governo desde a LDB para explicitar seu modo de compreender essa relação, um grupo de especialistas, identificados com o discurso oficial, elaborou pareceres e parâmetros curriculares para a Educação infantil, fundamental e média que adotam uma concepção de educação e de escola que deverá orientar os processos de formação de professores (KUENZER, 1999, p. 164).


			Assim, os esforços que vinham sendo despendidos para organizar e qualificar o ensino público tiveram sua perspectiva de qualidade revertida em um modelo de gerenciamento público focado na restrição de gastos e no equilíbrio fiscal. O sinal de que se delineavam novos rumos para a educação foi dado pelo Ministério da Educação. Esses novos rumos significavam trilhar os caminhos apontados pelas agências internacionais. A declaração do então ministro de Estado da Educação e do Desporto, Paulo Renato de Souza, na apresentação do documento elaborado pela Unesco, afirmando que esse documento se constituía em “[...] contribuição ímpar à revisão crítica da política educacional de todos os países” (DELORS, 1998, p. 9), revela claramente a adesão do Brasil às políticas internacionais de cunho neoliberal. Premissas fundamentais daquele documento levam ao redirecionamento dos modelos educacionais pela determinação internacional de individualização e formação de competências do saber fazer. Consta no documento:


			A Comissão considera as políticas educativas um processo permanente de enriquecimento dos conhecimentos, do saber-fazer, mas também e talvez em primeiro lugar, como uma via privilegiada de construção da própria pessoa, das relações entre indivíduos, grupos e nações (DELORS, 1998, p. 12).


			Por esse posicionamento, as diretrizes educacionais brasileiras passam por um primeiro enfraquecimento: o conhecimento teórico perde a centralidade na formação escolar, o saber-fazer ganha evidência e conduz ao saber prático em detrimento dos saberes teóricos. O importante é o resultado produtivo.


			Como anunciamos, essas ideias não são novas. Mészáros (2008, p. 69), ao citar o verbete educação na Encyclopedia Britannica (1926), aponta que havia uma preocupação com a formação do trabalhador. Em sua análise, o autor destaca dois aspectos: “carreira aberta ao talento” e a necessidade das nações de sucesso de “cuidar que suas indústrias sejam supridas com uma oferta constante de trabalhadores adequadamente dotados de inteligência geral e treinamento técnico”. No documento analisado, consta ainda que o sucesso do modelo liberal se centra nas potencialidades individuais dos talentosos, e que esse modelo deve ser “cultivado” pelos gestores públicos. Mészáros (2008, p. 70) ainda retrata que o modo de produção capitalista se apropria dessa ideia nos moldes citados por Taylor (1947), em seu livro Princípios da Administração Científica. Nesse, Taylor assinala que “o operário mais adequado para o carregamento de lingotes é incapaz de entender a real ciência que regula a execução desse trabalho. Ele é tão estúpido que a palavra ‘percentagem’ não tem qualquer significado para ele” (TAYLOR, 1947, p. 29). Retomando a formação docente, compreendemos que algo similar vem ocorrendo na medida em que se esvazia esse espaço de conteúdo.


			A reorganização do Estado exige cortes no financiamento da educação. Com os cortes nos serviços públicos, a cobrança da qualidade recai ainda mais sob o indivíduo; cobram-se resultados e os servidores são considerados responsáveis pela precariedade dos serviços oferecidos, identificados como despreparados e necessitados de formação continuada. São criados modelos de avaliação de desempenho em larga escala que compõem o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), inspirados no modelo de administração que busca controlar/avaliar “fatores de qualidade, eficiência, equidade e produtividade”, desenvolvido como parte de uma “nova política de regulação e de administração competitiva no contexto do Estado Avaliador” (COELHO, 2008, p. 248). Os resultados dessas avaliações podem ser analisados sob diferentes enfoques, mas em uma análise que leve em conta apenas a aparência do fenômeno, o baixo desempenho das escolas é concebido como resultado do trabalho dos professores e, portanto, a sua formação inicial e continuada passa a ser questionada de forma veemente. Cabe destacar que a precarização da formação está intimamente ligada às condições objetivas, mas a alteração dessas não está na pauta.


			A formação docente segue pensada em consonância com as necessidades de reprodução do capitalismo global. Passa a ser alvo das políticas públicas e merece ênfase o seu modelo de oferta amparado no Relatório Delors (1998). Tal Relatório entende que a educação continuada deve ser repensada e ampliada de forma a ser “uma construção contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, da sua capacidade de discernir e agir” (DELORS, 1998, p. 18) e, assim, atribui ao professor a tarefa de se “construir”. Esse modo de formação por esvaziamento do conteúdo, a sobrecarga de trabalho e a responsabilização dos resultados têm levado o professor a formas de ação absolutamente produtivistas, nas quais atingir a nota esperada no modelo de avaliação se sobrepõe ao conhecimento a ser produzido: o importante é o resultado.


			Mendonça (2018, p. 69, 75) declara que a faixa etária média de professores no Brasil situa-se entre 35 e 45 anos de vida. Buscando a origem da formação escolar do professor, percebemos que a maior parte iniciou a formação escolar básica a partir de 1987, ou seja, no período de maior transformação nos modelos educacionais brasileiros. Esses professores na faixa etária média entre os 35 e 40 anos são, em sua maioria, mulheres, arrimo financeiro da família e com dois filhos em média, o que torna ainda mais difícil obter uma formação continuada (INEP, 2015).


			Nessa maneira de vida e trabalho, como tem sido as ofertas de formação docente? Mendonça (2018, p. 76) aponta que as políticas de formação do professor, desde os anos de 1990 até a atualidade, não têm contribuído para uma sólida formação. Essa ausência é preocupante e deveria nortear as elaborações de políticas públicas que garantissem o desenvolvimento do pensamento teórico do professor, mas essa questão não é objeto de preocupação das políticas educacionais brasileiras. Isso porque, do ponto de vista formativo, como assinalamos, não se está buscando uma escola voltada para a formação sólida dos estudantes, razão pela qual a formação sólida do professor também não é motivo de atenção. Vislumbra-se uma escola direcionada para uma formação que atenda às necessidades do capital em seu atual estágio de desenvolvimento, seja de formação para o trabalho ou de amenização dos problemas sociais advindos da exclusão de muitos desse mercado (GALUCH; SFORNI, 2012).


			Sem a formação necessária, o professor assume um papel de organizador de práticas de ensino para seus alunos aprenderem conforme suas possibilidades cognitivas. O professor, ao promover competências de acordo com as potencialidades do aluno, está com sua atividade norteada pela ideia de professor reflexivo trazida por D. Schön (1980), conceitos advindos do modelo neoconstrutivista (SAVIANI, 1998).


			Essa “epistemologia da prática” (RODRIGUES; KUENZER, 2007) é constante em muitos dos pareceres e resoluções exarados pelos órgãos oficiais desde 1999. A tendência de se valorizar uma formação apoiada na prática surge no interior da crítica à formação acadêmica, que passa a ser considerada muito teórica, distante das demandas práticas do trabalho docente. Pensava-se que o professor não compreendia os conceitos produzidos na academia devido ao modo pelos quais eram repassados em diversas modalidades de formação; chegavam malformados no processo escolar.


			Rodrigues e Kuenzer (2007) afirmam que, na legislação produzida nos pareceres 115/1999, Resolução 01/1999, Parecer 09 e 27/2001, Parecer 01/2002 e Parecer 05/2005 do Conselho Nacional de Educação (CNE), justificam-se e adequam-se os documentos normativos de formação docente para o princípio metodológico de “ação-reflexão-ação”, o qual atribui “a prática o critério de formulação da prática a partir da reflexão crítica” (RODRIGUES; KUENZER, 2007, p. 51-52). Esse modo de ação docente esvazia a necessidade de um pensamento teórico científico e leva o professor apenas à dimensão prática de sua atividade escolar, isto é, à substituição da sistematização do ensino pela espontaneidade, da emergência do imediato, sem a atividade de instrução como centro do processo. Passa-se a entender que o conteúdo de ensino da curiosidade imediata do aluno, que leva o professor a trabalhar com o improviso, resulta em soluções aparentes aos problemas do ensino, visto que não há planejamento ou organização e tampouco compreensão de sua essência, que somente pode ser realizada pela mediação do conhecimento teórico.


			Podemos constatar, de todas as evidências apresentadas sobre as políticas de formação do professor ao longo das três últimas décadas, período no qual os professores que participam deste trabalho estão em processo de formação, que o modelo educacional proposto levou ao enfraquecimento da formação do professor. Em primeiro lugar, por não proporcionar a formação básica adequada; esses professores, enquanto alunos em formação no ensino básico, foram formados na visão proposta pelas políticas do “aprender a aprender” (DELORS, 1998).


			As condições atuais da formação do professor nos apontam para um profissional desprovido, enquanto classe, de conhecimento da realidade de forma crítica, capaz de promover o debate, a análise e a reflexão visando à proposição coletiva de propostas políticas concretas de mudança de tais condições. Um ponto crucial relativo ao problema existente na formação do professor refere-se aos modos como se têm constituído o pensar do professor sobre a atividade de ensino.


			Pontuamos que uma das características fundamentais para o professor organizar sua atividade de ensino está vinculada às possibilidades de abstração, objetivação e planejamento de atividades de ensino. Acerca desse conceito, Moura et al. (2010, p. 207) asseveram que a atividade de ensino é a “máxima sofisticação inventada” de inclusão de novos sujeitos na sociedade. Isso nos leva a pensar que tal atividade deve produzir formas de pensamento teórico nas quais sejam expressos os saberes mais elaborados e metodologicamente organizados, ou seja, expressem-se de forma científica e produzam pensamentos científicos.


			Os modelos propostos de formação, aligeirados e eminentemente práticos não proporcionam uma inter-relação efetiva entre a teoria e a prática. Oportunizam ao professor acesso a materiais e a trocas de experiências, porém a mediação dessa relação com os princípios teóricos que fundamentam essa atividade não é trabalhada de modo efetivo. Esse problema, por diversas vezes, acaba por fragilizar a atividade de ensino e a naturalização das dificuldades encontradas, levando a culpabilizar os alunos por sua desmotivação, pelos transtornos, pelo comportamento disciplinar ou violência, entre outros.


			Entretanto, o que deve ser evidenciado nessa problemática é que a atividade de ensino é a atividade principal pela qual os conhecimentos são transmitidos. Uma compreensão superficial dos conhecimentos necessários à sistematização do ensino aliena a atuação do professor e não oportuniza um aprendizado consciente. Nosso entendimento é que o trabalho educativo assuma a perspectiva defendida por Saviani:


			A educação é entendida como o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto de homens. Em outros termos, isso significa que a educação é entendida como mediação no seio da prática global (SAVIANI, 2008, p. 422).


			Como bem ressalta esse autor, o conhecimento científico, objeto da educação, foi produzido coletivamente; sua forma de produção permitiu avanços significativos no modo de vida social e, dessa maneira, é relevante ser transmitido às novas gerações. Assim, quando o professor está em formação, necessita compreender as relações de trabalho que produziram esse avanço no meio social para que possa pensar, organizar e ensinar seus alunos. Logo, a atividade de ensino necessita ser organizada para cumprir seu objetivo, o de transmitir os conhecimentos e formar novos processos psíquicos nos alunos. Para que essa possibilidade se efetive é necessário que o professor tenha clareza da forma, do conteúdo e do destinatário enquanto organiza a sua atividade (MARTINS, 2013).


			A NATUREZA SOCIAL DO DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE CONSCIENTE


			Nos marcos da teoria histórico-cultural, a atividade humana sobre a natureza dá origem ao desenvolvimento histórico-social dos homens e a seu desenvolvimento individual. Vigotski, em suas primeiras obras, estabelecia as aproximações entre atividade e consciência, considerando que a consciência é formada por meio da internalização das experiências sociais. O teor do desafio enfrentado por Vigotski é relatado por Davidov:


			[...] diante dos psicólogos coloca-se um problema fundamental: encontrar de que maneira a dialética universal do mundo converte-se em patrimônio da atividade dos indivíduos, como estes apropriam-se das leis universais do desenvolvimento de todas as formas da prática social e da cultura espiritual (DAVIDOV,1988, p. 23).


			Ao considerar que a consciência humana não está sujeita a determinismos de origem biológica, mas às aquisições da experiência social, resta aos psicólogos que se fundamentam no materialismo histórico-dialético compreender como esse patrimônio da atividade humana converte-se em patrimônio individual. Luria revela onde encontrar elementos para compreender esse fenômeno:


			As peculiaridades da forma superior de vida, inerente apenas ao homem, devem ser procuradas na forma histórico-social de atividade, que está relacionada com o trabalho social, com o emprego de instrumentos de trabalho e com o surgimento da linguagem (LURIA, 1981, p. 74).


			Três características da atividade humana são citadas por Luria (1994) e por Leontiev (1978) para explicar a relação entre a atividade e a formação da consciência: o trabalho social (ou coletivo) e o emprego de instrumentos e a linguagem. Para elucidar, tomemos o exemplo da caça apresentado por Leontiev (1978, p. 74-81). O autor deixa clara essa forma de atividade ao descrever o trabalho coletivo realizado pelos primeiros grupos sociais ao organizar a atividade de caça. Tais atividades necessitam da linguagem, como um sistema simbólico, para não perder a sua objetividade, e cada membro desse grupo precisa conhecer seu papel, executar segundo o plano e comunicar ao outro a continuidade do processo. Quando os processos são organizados coletivamente e visam a um resultado comum, o envolvimento coletivo e a execução da sua parte da atividade proporcionam o resultado do trabalho que atende ao coletivo.


			É exatamente dessa forma de atividade social, em grupo, com a divisão das tarefas e com a produção e uso de instrumentos para atender às necessidades coletivas que ora tratamos. A ação transformadora da atividade humana em sua relação com a natureza gera uma forma de ação orientada para um fim específico. Essa forma coletiva de ação mediada por instrumentos técnicos (objetos) e por instrumentos simbólicos (linguagem) proporcionou o salto evolutivo nos modos de ação diferenciados que são executados pelos homens.


			Tal ação, porém, deriva de uma condição básica para mobilizar a atividade humana: a satisfação das necessidades. Toda ação é produzida pelo grupamento humano para atender a um fim específico, e esse fim é a satisfação da necessidade de algo que se encontra fora do corpo, como o ar, o alimento. Essa necessidade “dirige e regula a atividade concreta do sujeito em um meio objetal” (ASBAHR, 2005, p. 109), fazendo com que a ação do homem sobre a natureza traduza-se na produção de uma atividade sobre as coisas, os objetos, para satisfazer tal necessidade.


			Ao conseguir atingir o objeto, satisfeita a necessidade inicial, essa necessidade retorna, atribuindo à atividade um caráter dinâmico (TALIZINA, 2000). No grupo humano, segundo a autora, diferente dos animais, as necessidades sociais comportam componentes elementares (alimentação, sexualidade) e aspectos superiores, espirituais. Quando existe uma relação entre o produzido, material ou espiritual, e a necessidade, haverá a objetivação da atividade humana. Esse processo determina um avanço social, pois quanto mais objetos criados, mais necessidades, mais atividades. Ao analisarmos esse processo histórico de produção de conhecimentos, esse só pode ser entendido nas condições históricas de sua produção. Assim, podemos entender que a necessidade é a condição inicial da atividade, conforme Leontiev:


			A primeira condição de toda a atividade é uma necessidade. Todavia, em si, a necessidade não pode determinar a orientação concreta de uma atividade, pois é apenas no objeto da atividade que ela encontra sua determinação: deve, por assim dizer, encontrar-se nele. Uma vez que a necessidade encontra sua determinação no objeto (se objetiva nele), o dito objeto torna-se motivo da atividade, aquilo que estimula (LEONTIEV, 1978, p. 107-108).


			Então, é pelo objeto que se determina a intencionalidade da ação. No caso de atividades cognitivas ou espirituais, o que foi produzido como conhecimento, produto das necessidades historicamente constituídas, é o motivador da atividade. Sobre esse motivo (objeto material ou simbólico) existe uma ação de apropriação (objetivada), uma tomada de posse das propriedades instrumentais e simbólicas geradoras da atividade humana, um conhecimento humano.


			Asbahr (2005) pontua que assim se delineiam as relações entre a atividade e o motivo, entre as ações com os objetivos. Exemplificamos o uso de talheres na refeição; se para necessidade (fome) temos o objetivo (comida), em uma condição histórica (almoçar à mesa), o talher é o objeto em que se objetiva a ação (prender o alimento para saciar a fome). Para realizar a ação de levar o alimento à boca é necessário dominar as técnicas de uso dos talheres (segurar pelo cabo e usar as pontas para espetar), e a técnica está implícita no ato de comer à mesa. Cada ação organizada para atingir o objetivo é considerada uma sequência de operações (ações técnicas). As ações são concebidas como “[...] processo que corresponde à noção de resultado que deve ser alcançado [...]” (LEONTIEV, 1978, p. 103), logo, estão subordinadas a um objetivo (no sentido de finalidade) consciente.


			Essa forma de representar a atividade dos homens frente aos objetos sociais expressa um modo de entender a atividade humana como uma relação na qual um componente da atividade exerce influência sobre o outro componente. Nessa direção, uma atividade pode tornar-se uma ação quando se perde o motivo que dá início à atividade ou, de modo inverso, uma ação, originariamente voltada para determinando objetivo, pode em seu decurso encontrar sua objetividade em motivo próprio e transformar-se em uma atividade.


			Essa compreensão da atividade humana exerce influência sobre como tratamos a organização do ensino. Esses elementos constituintes da atividade, bem organizados, estudados em sua estrutura e em suas relações, orientam a organização de ações sociais que geram motivos de atividade. Da mesma maneira, ao organizar a atividade em suas ações constituintes e o modo como as ações atuam em relação aos motivos, permite compreender a organização das operações do pensamento do indivíduo na atividade sobre os motivos.


			Entendemos que a atividade na teoria histórico-cultural é a expressão das formas de organizar as ações e as operações contidas na atividade para que esta possa ser orientada ao objeto-motivo. Tal estruturação permite que, uma vez analisados e pensados, os elementos constituintes da atividade, retirados das experiências sociais humanas, possam ser reproduzidos, mas para isso devem ser transmitidos intencionalmente de um grupo que já aprendeu a atividade a outro que deve aprender a atividade. Essa transmissão deve ser constituída de todos os elementos necessários para o entendimento da atividade, pois se algum desses não for contemplado, “não devemos aplicar o termo atividade” (DAVIDOV, s.d., p. 2).


			Ao pensarmos essa situação, no caso específico da atividade de ensino, ao organizar o ensino a outro grupo, devemos ter clareza do momento em que esse grupo se encontra nos seus conhecimentos sobre o objeto da atividade. Os conhecimentos produzidos pelo grupo social serão transmitidos em um processo mediado pelos signos (linguagem) para que o grupo em formação possa desenvolver-se do ponto de vista cognitivo em um processo por meio do qual se “penetra na vida intelectual daqueles que o cercam” (VIGOTSKI, 2000 p. 115). Nessa direção, a forma como organizamos a vida trará impactos diretos na construção desse psiquismo. Vigotski nos apresenta a lei geral do desenvolvimento das funções psíquicas superiores, em que a direção do desenvolvimento é do interpsíquico para o intrapsíquico. Nas palavras do autor,


			[...] toda função no desenvolvimento cultural da criança aparece em cena duas vezes, em dois planos; primeiro no plano social e depois no psicológico, em princípio entre os homens como categoria interpsíquica e logo no interior da criança como categoria intrapsíquica (VIGOTSKI, 1995, p. 150).


			Quando o autor apresenta o conceito de internalização, enuncia tratar-se de um processo complexo, que não ocorre da noite para o dia. Torna-se “intra” significa tornar-se ferramenta do psiquismo, e essa tarefa leva tempo e necessita de mediações. Desse modo, para compreender dada criança, precisamos analisar sua atividade nas mais diversas relações nas quais está inserida. Assim, retomamos a atividade social do trabalho educativo. Na sociedade, a educação é o processo de transmissão da cultura produzida historicamente. Ela se faz predominante nos espaços escolares, lugar social de transmissão dos conhecimentos sistematizados e organizados, e tem no trabalho do professor, segundo Asbahr (2005, p. 113), “o mediador entre o conhecimento e o aluno, entre os produtos culturais humanos-genéricos e os seres humanos em desenvolvimento”. Cabe então ao professor a organização da atividade de ensino, a qual deve ser organizada de maneira a produzir a humanidade em cada aluno e levar o aluno a formar processos psíquicos que ainda não estão formados. A passagem de uma atividade a outra mais elaborada e ambas respondem a uma necessidade interior nova e estão ligadas às novas tarefas postas à criança pela educação (LEONTIEV 1978).


			Martins (2016, p. 22) enuncia que o ensino é crucial nesse processo:


			Sem ensino sólido o pensamento não alça seus patamares mais complexos e abstratos, deixando de corroborar a formação de uma ampla consciência, posto que seu desenvolvimento é cultural, histórico e socialmente condicionado. A consciência supera, por incorporação, as bases elementares e estruturais do psiquismo – inclusive as orgânicas, e o núcleo dessa superação radica na formação de conceitos, que sintetiza em suas diferentes formas o movimento evolutivo do pensamento. A formação de conceitos, por sua vez, atravessa todos os períodos do desenvolvimento, e isso evidencia, mais uma vez, o papel da educação escolar junto aos bebês, às crianças, aos jovens e aos adultos (MARTINS, 2016, p. 22).


			Destacamos da citação acima a necessidade de um bom ensino que promova o desenvolvimento do pensamento teórico mediado pelos conceitos científicos. Pensamos que essa tarefa precisa ser o horizonte da educação desde os primeiros anos de vida.


			A CONSTRUÇÃO DO PENSAMENTO TEÓRICO ENQUANTO POSSIBILIDADE PARA A SUPERAÇÃO DO APRENDER A APRENDER


			Para o desenvolvimento do pensamento conceitual dos alunos, será necessário que o professor tenha a possibilidade de desenvolver seu próprio pensamento. Entendemos que na atividade individual está o reflexo objetivo do trabalho e a compreensão que o indivíduo faz de seu papel no trabalho. Estamos de acordo com Davidov (1988, p. 68) quando afirma que “o pensamento de um homem isolado representa o funcionamento da atividade historicamente formada da sociedade, atividade que ele se apropriou”. Assim, o pensamento reflete as transformações que a atividade objetal prática imprimiu em sua conduta, e ao usar instrumentos, incorpora a significação da atividade. No caso do jogo com a bola, assumir seu papel frente aos objetivos do jogo. Ao apropriar-se dos conhecimentos sobre a atividade, o sujeito se insere em uma atividade mediada pela comunicação e pela ação, visto que a apropriação depende do processo de transmissão dos conhecimentos socialmente produzidos.


			A relação entre as duas formas de atividade, coletiva e individual, imprime aos sentidos humanos um padrão de movimento, uma ideia de uso, uma objetividade da ação, permitindo que se relacionem a imagem e a ação – a imaginação – na atividade idealizada. Graças à imaginação, objetos laborais e formas de atividade são separados de acordo com a ideia que se faz da atividade, permitindo um pensamento organizado por classes de atividades. Davidov explica como esse novo comportamento contribui para a transformação da atividade humana:


			As representações, inicialmente surgidas na atividade prática das pessoas, começaram a utilizar-se depois nas situações de comunicação verbal. Graças a isso, a elaboração das representações dos objetos com a finalidade de planificar a atividade prática se torna uma ocupação relativamente independente e peculiar de algumas pessoas, as que não participam diretamente na produção material (DAVIDOV, 1988, p. 71).


			Pensar é movimentar ideias, e para que haja esse movimento, esse trânsito, é necessário conhecimento da realidade. Nesse âmbito, Vigotski salienta que


			Todo pensamento procura unificar alguma coisa, estabelecer uma relação entre as coisas. Todo pensamento tem um movimento, um fluxo, um desdobramento, em suma, o pensamento cumpre alguma função, executa algum trabalho, resolve alguma tarefa. Esse fluxo de pensamento se realiza como movimento interno, através de uma série de planos, como uma transição do pensamento para palavra e palavra para o pensamento (VIGOTSKI, 2001 p. 409).


			O surgimento de um novo comportamento humano, cujo objetivo é organizar e planificar a atividade tendo como base a comunicação e o pensamento categorial (por classes e categorias), eleva a conduta humana para além de um modo prático, passa a desenvolver uma forma de representar a realidade na mente. Davidov distingue esse modo de representação em pensamento empírico e teórico:


			Assim, em forma racional pode-se expressar o aspecto direto, externo da realidade, sua existência presente que atua como objeto do pensamento empírico. Mas no processo de compreensão também pode ser reproduzida a existência mediatizada, interna da realidade, a que constitui o objeto do pensamento teórico (DAVIDOV, 1989, p. 71).


			Davidov expõe as características de cada pensamento produzido pelo trabalho social: o pensamento empírico e o pensamento teórico. O primeiro, determinado predominantemente pela realidade aparente e imediata, formado dentro de um conceito da forma “universalmente significativa”, a saber, uma descrição generalizada, abstrata. O pensamento teórico, por sua vez, remete ao conceito específico, no qual se “reproduz o objeto idealizado e o sistema de suas relações, formados de maneira objetiva e essencial [...]. Uma ação mental especial” (DAVIDOV, 1988, p. 73). E vai para além da compreensão, porque permite a reconstituição simbólica de todo o processo a partir da expressão simbólica, mediante os conceitos. Uma forma racional e concreta de unificar a essência do movimento do objeto material.


			Essas possibilidades de constituição de modos de pensar estão correlacionadas a duas ações sociais diferenciadas. Uma, retirada diretamente da realidade imediata, e a outra, mediada, obtida pelo processo de pensar a atividade. Para essa tarefa, há de se constituir no trabalho um grupo de pessoas com a função social de realizar a atividade intelectual. Essas pessoas devem buscar sua atividade na compreensão dos conceitos produzidos socialmente. Na sociedade, cabe à escola a produção desse tipo de pensamento, conforme Saviani (2008). Ao professor cabe estar preparado socialmente para produzir o pensamento teórico em seus alunos. O professor deve instruir os alunos na constituição de conceitos teóricos a partir da sua compreensão dos conhecimentos historicamente produzidos; para isso, deve formar para si o pensamento teórico. Por meio do pensamento teórico, o professor desenvolverá habilidades de pensar conceitualmente o particular e o universal, idealizar mediante a formação de conceitos nos quais as formas objetivas e elevadas da vida estão manifestas em sua essência, o conhecimento científico.


			Esse conhecimento só se constitui mediante uma busca constante de uma reflexão sobre os fundamentos essenciais da sua atividade e na construção de um plano de trabalho no qual os conceitos e atividades estejam de acordo com as condições essenciais de uma tarefa. Uma vez definido que no sistema educacional o professor tem a função de trabalhar com o pensamento teórico, devemos entender como ele pode organizar o conhecimento para a transmissão dos conhecimentos científicos. No contexto de seu trabalho, o professor deve promover o desenvolvimento mental de seus alunos, mediando os conhecimentos socialmente produzidos, que refletem a ação transformadora do homem sobre a natureza, e desenvolver a compreensão dos fenômenos em sua essência. Para isso, o organizador da atividade de ensino precisa dominar em cada ação os mecanismos conceituais e práticos referentes aos conhecimentos socialmente relevantes. Davidov (1988) define que o planejamento é uma ação consciente e reproduz as apropriações conceituais realizadas. Essa atividade sínica se realiza com a apropriação conceitual, ou seja, teórica, dos conhecimentos relativos à atividade a ser executada, significa a compreensão de todo o processo de produção da atividade conceitual.


			O plano de atividades de um professor no ato de ensino revela a apreensão da sua concepção sobre o conhecimento a ser trabalhado. No ato de planejar, o professor expressa sua compreensão teórica dos fenômenos geradores do trabalho coletivo, sua instrumentalidade, sua significação. Entendemos, dessa forma, que o plano de trabalho de ensino é um instrumento capaz de revelar os conhecimentos científicos apropriados pelo professor e, por conseguinte, passível de revelar sua consciência sobre a realidade.


			TECENDO CONSIDERAÇÕES


			Apresentamos, como objetivo do texto em tela, analisar historicamente as políticas de formação do professor da educação básica a partir da década de 1990 e as possibilidades por elas engendradas para o desenvolvimento do pensamento teórico. Acreditamos que com as explanações realizadas construímos possibilidades de pensarmos para além das aparências do fenômeno. Buscamos, por meio de pesquisas de autores clássicos da psicologia histórico-cultural realizadas acerca do comportamento humano, explicitar que o psiquismo humano se constitui social e historicamente e que formas complexas, tais como o pensamento teórico, só serão possíveis se houver atividades que requeiram o seu desenvolvimento.


			Destacamos que a precarização na formação do professor atende às necessidades de reprodução do capitalismo global. A lógica de formação do professor a partir das pedagogias do aprender a aprender pode encobrir interesses de fragilizar a impossibilidade de desenvolvimento do pensamento conceitual do professor e a possibilidade da construção de uma educação efetivamente emancipadora. Retomando para a dimensão política, se a situação vivida hoje foi historicamente construída, é no espaço da práxis como reflexão e ação que encontramos os espaços de luta coletiva, e sem pretensões de esgotarmos a questão, apontamos para a construção do pensamento teórico do professor enquanto ferramenta para a superação do aprender a aprender.
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